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Resumo:

Introducdo: Para prestacdo de servicos de suporte técnico médico, em fevereiro de
2014, foi assinado convénio entre o Tribunal de Justica de Minas Gerais (TIMG), o
Instituto Brasileiro para Estudo e Desenvolvimento do Setor de Salde (lbedess), a
Cooperativa de Trabalho dos Médicos do Hospital das Clinicas da Universidade Federal
de Minas Gerais e 0 Nucleo de Avaliagdes de Tecnologias em Saude (NATS). O
mencionado convénio objetiva a elaboracdo de documentos técnicos da area de salde
para auxiliar os magistrados na formacdo de um juizo de valor quando da apreciacdo de
questdes clinicas apresentadas em acdes judiciais envolvendo a assisténcia a saude.
Objetivo: Deste modo, pretende-se analisar a jurisprudéncia, no periodo de 2016 a
2018, das Cémaras Civeis de Direito Privado do TIMG, a fim de verificar se a Nota
Técnica emitida pelo NATS prevalece sobre o laudo médico. Metodologia: Nesta
pesquisa serd realizada analise juridico-comparativa, com método dedutivo, sob a
fundamentacdo da doutrina, legislacdo vigente e jurisprudencial do TIMG, bem como o
convénio do NATS. Resultados e Discussdo: A pesquisa pautar-se-a pela analise da
aplicacdo das Notas Técnicas emitidas pelo NAT’s e questdes que versam tanto sobre a
aplicacdo do direito positivo quanto as discussdes relacionadas a medicina. Assim,
necessaria acao criteriosa do Judiciario no que tange ao ativismo judicial, bem como a
utilizacdo das informacd@es técnicas contidas no documento do NATS, de caréater geral e,
portanto, as vezes, ndo tém relacdo com o caso concretamente analisado. Concluséo:
Nesse contexto, cabe ao magistrado, observado o disposto no art. 93, IX, da CR/88,
analisar todas as informac@es colacionadas aos autos, dentre estas as Notas Técnicas do
NATS e laudo(s) médico(s) no conjunto probatério com a mesma forca do seu
convencimento.
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